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MINISTERIOS DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANCAS E DO PLANO E DA CULTURA

—

Decreto do Governo n.° 81/84
de 30 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alfnea ¢) do
n.° 1 do artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Acordo de Cooperagéo
Econémica, Técnica e Cultural entre a Reptblica Por-
tuguesa e a Repiblica da Costa do Marfim, assinado
em Abidjan em 24 de Julho de 1984, cujos textos, nas
linguas portuguesa e francesa, acompanham o presente
decreto. :

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Outubro de 1984, -— Mdrio Soares — Carlos Al-
berto da Mota Pinto — Jaime José Matos da Gama —
Ernéni Rodrigues Lopes — Anténio Antero Coimbra
Martins.

Assinado em 14 de Novembro de 1984.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANT6NIO RAMALHO
EANES.
Referendado em 15 de Novembro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Accord de Coopération économique, techmique et cuiturelle
ontre la République Portugaise et la République de Is Céte
d’lvoire.

La République Portugaise, d’une part, et la Répu-
blique de la Cdte d’Ivoire, d’autre part:

Animées Ju désir de développer et de faciliter
la coopération économique, technique et cul-
turelle des deux pays;

Conscientes des avantages réciproques d’une telle
soopération et persuadées qu’elle contribuera
au renforcement des rapports d’amitié entre
les deux pays;

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Pour réaliser les objectifs du présent Accord, les
deux Parties contractantes déclarent leur volonté de
s’efforcer, dans un esprit d’égalité et d’avantages mu-
tuels, d’assurer, en tenant compte des intéréts des
deux pays, la coopération économique, technique et
culturelle, de maniére & permettre la plus complite
utilisation de leurs possibilités.

ARTICLE 2

Afin d’atteindre ces objectifs, les Parties contrac-
tantes, reconnaissant l'importance que revét la coopé-
ration économique, technique et culturelle, faciliteront
par tous les moyens possibles, l'instauration et 1’élar-
gissement de la coopération dans les différents do-
maines couvrant les secteurs économiques, techniques,
scientifiques et culturels.

ARTICLE 3

Les Parties contractantes favoriseront la conclusion
des accords spécifiques dans ces différents domaines.

ARTICLE 4

Dans cet esprit et dans le but de faciliter la mise
en oeuvre des projets issus de la coopération prévue
dans le présent Accord, les deux Parties contractantes
favoriseront les relations administratives et les faci-
lités nécessaires, en tenant compte des lois et regle-
ments ainsi que de la politique économique en vigueur
dans leurs pays respectifs.

ARTICLE 5

La coopération prévue aux articles premier et 2 sera
mise en ceuvre en tenant compte des plans de dévelop-
pement de chacune des Parties contractantes.

ARTICLE 6

Les paiements afférents aux opérations réalisées
dans le cadre du présent Accord seront effectués en
monnaijes convertibles et ce conformément aux lois
et réglements en vigueur dans chacun des deux pays.

ARTICLE 7

Pour atteindre les objectifs du présent Accord, les
Parties contractantes conviennent de créer une com-
mission mixte composée de représentants des deux
Parties que se réunira tous les deux ans ou chaque
fois que l'une ou l’autre Partie contractante en for-
mulera la demande. Elle tiendra ses séances alterna-
tivement au Portugal et en Cdte d’Ivoire.

ARTICLE 8

La commission mixte sera chargée d’examiner 1'ap-
plication du présent Accord et de suggérer des pro-
positions susceptibles de promouvoir la coopération
entre les deux Parties contractantes et de proposer
des solutions aux problémes soulevés.

ARTICLE 9

Le présent Accord entrera en vigueur a la date de
I’échange des instruments de ratification. Il serd vala-
ble pour une période de 5 ans. Passé ce terme, le
présent Accord sera annuellement prorogé par tacite
reconduction, s’il n’est pas dénoncé par écrit avec
un préavis de 6 mois avant la date de son expiration.

En cas de cessation de la validité du présent Ac-
cord, tous les engagements pris antérieurement a sa
dénonciation seront tenus conformément & ces dis-
positions.

Fait & Abidjan le 24 juillet 1984, en deux originaux,
en langues portugaise et francaise, les deux textes fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République de
Codte d’Ivoire:

Simeon Ake, Ministre des Affaires Etran-
geres.

Pour le Gouvernement de la République Por-
tugaise:

Jaime José Matos da Gama, Ministre des
Affaires Etrangeres.
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Acordo de Cooperacio Econdmica, Técnica e Cultural eatrs
a Repiblica Portuguesa s a Repiblica da Costa do Mar-
fim.

A Reptiblica Portuguesa, por um lado, e a Repu-
blica da Costa do Marfim, por outro:

Desejosas de desenvolver e facilitar a cooperagao
econdmica, técnica e cultural entre os dois
paises; i

Conscientes das vantagens recfprocas de uma tal
cooperagao e persuadidas de que a mesma con-
tribuird para o reforgo das relagdes de amizade
entre os dois paises;

acordam no que segue:

ARTIGO 1»°

Para atingir os objectivos do presente Acordo, as
duas Partes Contratantes expressam a vontade de se
empenhar, dentro de um espirito de igualdade e de
vantagens mituas, em assegurar, tendo em conta 0s
interesses dos dois paises, a cooperagdo econémica,
técnica e cultural, de forma a permitir a mais com-
pleta utilizagio das suas possibilidades.

ARTIGO 2°

Com o fim de atingir esses objectivos, as Partes
Contratantes, reconhecendo a importincia de que se
reveste a cooperagdo econémica, técnica e cultural,
facilitardo, por todos os meios ao seu alcance, a ins-
tauracdo e o alargamento da cooperagdo nos diferen-
tes dominios relativos aos sectores econémico, técnico,
cientifico e cultural.

ARTIGO 3.°

As Partes Contratantes apoiardo a conclusdo de
acordos especificos nesses diferentes dominios.

ARTIGO 4°

Dentro deste espirito e com o intuito de facilitar a
realizagdo dos projectos resultantes da cooperagdo pre-
vista no presente Acodo, as duas Partes Contratantes
privilegiardo as relagdes de indole econémica, parti-
cularmente através da concessdo das respectivas licen-
cas administrativas e das necessérias facilidades, tendo
em conta as leis e os regulamentos, bem como a politica
econdmica dos seus respectivos paises.

ARTIGO 5.°

A cooperagio prevista nos artigos 1.° e 2.° serd le-
vada a cabo tendo em conta planos de desenvolvimento
de cada uma das Partes Contratantes.

ARTIGO 6.°

Os encargos relativos as operagbes realizadas no
ambito do presente Acordo serdo efectuados em divisas
convertiveis e de acordo com as leis e regulamentos
em vigor em cada um dos dois paises.

ARTIGO 7°

Para atingir os objectivos do presente Acordo, as
Partes Contratantes decidiram criar uma comissao mista,
composta por representantes das duas Partes, que reu-
nird uma vez por ano ou sempre que uma das Partes
Contratantes o solicite.

As reunibes da comissdo realizar-se-do alternada-
mente em Portugal e na Costa do Marfim.

Para além das sessdes da comissao mista, os contac-
tos entre as duas Partes Contratantes serdo assegurados
por via diplomética normal.

ARTIGO 8°

A comissdo mista ficard encarregada de examinar
a aplicagdo do presente Acordo e sugerir propostas sus-
ceptiveis de promover a cooperagao entre as duas Partes
Contratantes e de avangar solugdes para os problemas
que eventualmente surjam.

ARTIGO 9-°

O presente Acordo entrard em vigor a data da troca
dos instrumentos de ratificagdo e serd valido por um pe-
riodo de 5 anos. Decorrido esse prazo, o presente
Acordo serd anualmente prorrogado por recondugdo
tacita, se ndo for denunciado por escrito com um pré-
-aviso de 6 meses anterior 3 data da respectiva expira-
¢do.

No caso de cessar a validade do presente Acordo,
todos 0s compromissos assumidos antes da sua dentin-
cia serdo cumpridos, de acordo com as respectivas dis-
posigoes.

Feito em Abidjan em 24 de Julho de 1984, em dois
originais, nas linguas portuguesa e francesa, sendo os
dois textos igualmente auténticos.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:
Jaime José Matos da Gama.

Pelo Governo da Repiblica da Costa do Marfim:
Ake Simeon.

MINISTERIO DAS FINANCAS E DO PLANO
SECRETARIA DE ESTADO DO TESOURO

Portaria n.° 876/84
de 30 de Novembro

O Decreto-Lei n.° 98/82, de 7 de Abril, veio deter-
minar um novo esquema de garantias financeiras exigi-
veis as seguradoras autorizadas em Portugal, segundo o
qual estas devem, a fim de garantirem o cumprimento
das suas responsabilidades, constituir provisoes técnicas
e dispor de uma margem de solvéncia e de um fundo
de garantia adequados ao exercicio da actividade de-
senvolvida.

Nesta conformidade, foram, por um lado, fixados,
para efeitos de determinagdo da margem de solvéncia,
determinados valores a serem atendidos, quer em rela-
¢d0 a todos os ramos de seguros, com excepgio do ramo
«Vida», quer em relagdo aos seguros complementares



